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PARA O PERÍODO 2017-2018

(Aprovado pela Comissão em 5 de outubro de 2017) 
I.  INSTALAÇÃO e AUTORIDADES


Para o período que nos ocupa, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente no dia 26 de julho de 2017 e, conforme disposto no Artigo 28 de seu Regulamento, na sessão de 16 de agosto de 2017 elegeu como seu Presidente o Embaixador Hugo Cayrús Maurin, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA.


Posteriormente, em sua sessão de 21 de setembro de 2017, a Comissão elegeu como Vice-presidentes a Embaixadora Jennifer May Loten, Representante Permanente do Canadá, o Embaixador Selwin Charles Hart, Representante Permanente de Barbados, e o Embaixador Carlos Alberto Calles Castillo, Representante Permanente de El Salvador.

II. MANDATOS

Em conformidade com o disposto nos Artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções:

1. Estudar os temas sobre os assuntos jurídicos e políticos de que a incumbir o Conselho Permanente.
2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mencionados no Artigo 91, f, da Carta. Deve também submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.

Além disso, em cumprimento do disposto no Artigo 30 de seu Regulamento, na sessão de 16 de agosto de 2017 o Conselho Permanente aprovou a “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e outros períodos anteriores”, documento CP/doc. 5341/17 rev. 2, e encarregou a CAJP de, durante o período 2017-2018, acompanhar os mandatos contidos nas resoluções: 

1. AG/RES. 2905 (XLVII-O/17) 
Fortalecimento da democracia (exceto seções i e xii, assim como o parágrafo resolutivo 4 da seção ii).

2. AG/RES. 2906 (XLVII-O/17)
Lei Modelo sobre Sociedade por Ações Simplificada 

3. AG/RES. 2908 (XLVII-O/17)
Promoção e proteção dos direitos humanos (exceto seções xvi, xvii, xviii e xix, assim como o parágrafo resolutivo 2 da seção xv).

4. AG/RES. 2909 (XLVII-O/17)
Direito internacional.

5. AG/RES. 2913 (XLVII-O/17)
Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2021).

6. Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA): 

a.
Comissão Jurídica Interamericana (CJI)
b.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
c.
Corte Interamericana de Direitos Humanos
d.
Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)
III. RECOMENDAÇÕES


Com o fim de facilitar o desenvolvimento dos trabalhos da Comissão durante o período 2017-2018, a Presidência se permite propor os seguintes instrumentos de gestão como partes constitutivas do Plano de Trabalho:

· Anexo I: Temas e mandatos das resoluções omnibus a serem considerados pela CAJP
· Anexo II: Proposta de calendário de reuniões da CAJP para o período 2017-2018

Este projeto de Plano de Trabalho deve servir como quadro geral para os trabalhos da CAJP durante o período 2017-2018. Trata-se de um documento flexível, ao qual serão incorporadas as modificações que a própria Comissão acordar ou que forem necessárias para atualizá-lo conforme forem sendo cumpridos os mandatos ou surgirem propostas pontuais para a abordagem de um tema transcendente que não foi possível prever e cujo tratamento seja imperativo por seu caráter eminentemente jurídico e/ou político.


A Presidência agradecerá o recebimento de sugestões dos Estados membros e, antecipadamente, agradece o apoio das delegações para o cumprimento das responsabilidades atribuídas à Comissão pela Assembleia Geral e pelo Conselho Permanente.

Embaixador Hugo Cayrús Maurin

Representante Permanente do Uruguai

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I

TEMAS E MANDATOS DAS RESOLUÇÕES OMNIBUS A SEREM CONSIDERADOS PELA
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS DURANTE O PERÍODO 2017-2018

	AG/RES. 2905 (XLVII-O/17) “Fortalecimento da democracia”

	Tema
	Mandato à CAJP

	1. Cooperação técnica e missões de observação eleitoral.
	

	1. Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral.
	

	1. Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade (MACCIH).
	

	1. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção.
	

	1. Reunião de Ministros da Justiça ou de outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)
	

	1. Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais
	

	1. Fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas
	

	1. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais.
	Seção ix, parágrafo operacional 2: “Solicitar aos Estados membros que, no âmbito da CAJP, apresentem anualmente, de forma voluntária, seus avanços e intercambiem boas práticas na implementação do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública.”

	1. Apoio à Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG) como mecanismo do Sistema Interamericano.
	

	1. Governo digital.
	

	1. Observações e recomendações ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA).
	


	AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) “Promoção e proteção dos direitos humanos”

	Tema
	Mandato à CAJP

	1. Defensores e defensoras de direitos humanos 
	

	1. O direito à liberdade de pensamento e expressão e a segurança dos jornalistas e dos trabalhadores em meios de comunicação.
	

	1. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas.
	

	1. Proteção dos refugiados e dos solicitantes da condição de refugiado nas Américas.
	

	1. Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação do Protocolo de São Salvador.
	Seção v, parágrafo resolutivo 3: “Atualizar o documento “Anexo – Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador”, aprovado pela resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), a fim de assegurar um processo ordenado que garanta o bom funcionamento do Grupo de Trabalho. A atualização será feita com base nas alternativas avaliadas pelo Grupo de Trabalho na sessão realizada na cidade de Buenos Aires, Argentina, em maio de 2017, referentes à constituição, designação, rotatividade e mandatos de seus membros. Esse documento será atualizado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, para aprovação do Conselho Permanente no segundo semestre de 2017.”

	1. A defesa pública oficial autônoma como garantia de acesso de grupos vulneráveis à justiça.
	Seção II, parágrafo resolutivo 2: “[…] Realização da sexta sessão extraordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos sobre as boas práticas destinadas à aplicação integral das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade, colocadas em prática em cada instituição da Defesa Pública da região, no primeiro trimestre de 2018…”

	1. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “direito à identidade”.
	

	1. Direito das pessoas privadas de liberdade.
	

	1. Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial.
	Seção II, parágrafo resolutivo 2: “[…] Solicitar que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realize uma sessão extraordinária sobre o tema de “Direitos humanos e Empresas”, o mais tardar no primeiro trimestre de 2018…” 

	1. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e acompanhamento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência.
	

	1. Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025).
	Seção V do Plano de Ação: “… A Secretaria-Geral informará sobre os avanços da Organização a cada dois anos em uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA.”

	1. Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero.

	

	1. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
	

	1. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
	

	1. Integração equilibrada em gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos da Comissão Interamericana de Direitos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
	Seção xv, parágrafo resolutivo 3: “Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em seu programa de trabalho 2017-2018 o acompanhamento da aplicação dos critérios de não discriminação, igualdade e equidade de gênero, bem como da representatividade geográfica na eleição dos comissários da CIDH e dos Juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e informar o Conselho Permanente.”


	AG/RES. 2909 (XLVII-O/17) “Direito internacional”:

	Tema
	Mandato à CAJP

	1. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
	

	1. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)
	Seção ii, parágrafo resolutivo 1: “Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, dispensar a devida consideração às recentes resoluções aprovadas pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e aos relatórios que as acompanham, a saber: “Bens culturais patrimoniais”, resolução CJI/RES.233 (XCI-O/17); “Regulamentação consciente e efetiva das empresas no âmbito dos direitos humanos”, resolução CJI/RES.232 (XCI-O/17); e “Recibos eletrônicos de armazenamento de produtos agrícolas”, documento CJI/doc.505/16 rev.2, e de apresentar relatório à Assembleia Geral e à CJI sobre os resultados dessas considerações.”

	1. Promoção do Tribunal Penal Internacional
	Seção iii, parágrafo resolutivo 4: “…solicitar ao Conselho Permanente que realize, antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão de trabalho, que deverá incluir um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, em que se discuta, entre outros assuntos, medidas que poderiam fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. O Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil serão convidados a cooperar e participar dessa sessão de trabalho…”


	AG/RES. 2913 (XLVII-O/17)
“Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas  (2017-2021)”:

	Tema
	Mandato à CAJP

	1. Difusão e educação sobre a DADIN
	

	1. Implementação da DADIN
	

	1. Intercâmbio de boas práticas e experiências
	Parágrafo 5.2 do Plano de Ação: “Realizar uma sessão extraordinária anual da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos, com a presença de funcionários das instituições nacionais e subnacionais encarregadas dos temas relativos aos povos indígenas e aberta à participação de representantes dos povos indígenas, para o intercâmbio de informações sobre os avanços, experiências, lições aprendidas e desafios na implementação da DADIN.”


ANEXO II

PROPOSTA DE CALENDÁRIO DE REUNIÕES
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

(Segundo semestre de 2017 e primeiro semestre de 2018)

	SETEMBRO 2017

	Quinta-feira, 
21 de setembro de 2017

14:30h. - 17:30h.
Salão Simón Bolívar
	1. Eleição de vice-presidentes.

2. Apresentação do projeto de Plano de Trabalho da CAJP para o período 2017-2018.

3. Panorama Eleitoral 2018. Apresentação a cargo do Secretário para o Fortalecimento da Democracia. 

4. Estudo da informação complementar ao Plano Estratégico Integral da Organização que foi solicitada à Secretaria-Geral mediante a resolução AG/RES. I (LI-E/16): Pilares: Democracia e Direitos Humanos (CP/doc.5268/17 rev.1)

5. Outros assuntos.

	OUTUBRO DE 2017

	Quinta-feira, 
5 de outubro de 2017

14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Consideração e aprovação do projeto de Plano de Trabalho da CAJP para o período 2017-2018.

2. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17) “Fortalecimento da democracia”

· Tema 8: Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais:

· Preparativos da sessão em que se apresentarão os relatórios voluntários de avanços e intercâmbio de boas práticas na implementação do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública. Apresentação a cargo do Departamento de Direito Internacional.

3. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) “Promoção e proteção dos direitos humanos”

· Tema 9: Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial:

· Preparativos da sessão extraordinária sobre “Direitos Humanos e Empresas”. Apresentação a cargo do Departamento de Direito Internacional

· Tema 11: Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025):

· Preparativos da sessão extraordinária sobre a implementação e acompanhamento do Plano de Ação. Apresentação a cargo do Departamento de Inclusão Social.

4. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2913 (XLVII-O/17) “Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2021)”

· Preparativos da sessão extraordinária para intercâmbio de informação sobre os avanços, experiências e lições aprendidas e desafios na implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DADIN). Apresentação a cargo do Departamento de Inclusão Social

5. Continuação do estudo das informações complementares ao Plano Estratégico Integral da Organização, solicitada à Secretaria Geral mediante a resolução AG/RES. I (LI-E/16): Pilares: Democracia e Direitos Humanos  (CP/doc.5268/17 rev.1)
6. Outros assuntos.

	NOVEMBRO DE 2017

	 Quinta-feira, 
2 de novembro de 2017
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17), “Fortalecimento da democracia”

· Tema 6: Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

· Apresentação a cargo do Sr. Pedro Vuskovic, Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais 
2. Consideração e aprovação dos projetos de agenda e outras decisões com relação a:

· Sessão na qual serão apresentados os relatórios voluntários de avanços e intercâmbio de boas práticas na implementação do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, em conformidade com a resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17)

· Sessão extraordinária sobre “Direitos Humanos e Empresas”, em conformidade com a resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17)

· Sessão extraordinária sobre a implementação e acompanhamento do Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025), em conformidade com a seção V do Plano de Ação

· Sessão extraordinária para intercâmbio de informação sobre os avanços, experiências e lições aprendidas e desafios na implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DADIN), em conformidade com o parágrafo 5.2 do Plano de Ação

3. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2909 (XLVII-O/17), “Direito internacional”

· Tema 3: Promoção do Tribunal Penal Internacional.

· Preparativos da sessão extraordinária de trabalho para o fortalecimento da cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Apresentação a cargo do Departamento de Direito Internacional.
4. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) “Promoção e proteção dos direitos humanos”

· Tema 6: A defesa pública oficial autônoma como garantia de acesso de grupos vulneráveis à justiça:

· Preparativos da sexta sessão extraordinária sobre as boas práticas destinadas à aplicação integral das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade. Apresentação a cargo do Departamento de Direito Internacional.

5. Outros assuntos

	Quinta-feira, 
16 de novembro de 2017
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) “Promoção e proteção dos direitos humanos”

· Tema 5: Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação do Protocolo de São Salvador.

· Apresentação a cargo da Dra. Laura Pautassi, Presidenta do Grupo de Trabalho para a análise dos relatórios nacionais previstos no Protocolo de São Salvador (GTPSS).

· Consideração da atualização do anexo “Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho para a análise dos relatórios nacionais previstos no Protocolo de São Salvador” da resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07)

2. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2909 (XLVII-O/17) “Direito internacional”

· Tema 2: Observações e recomendações sobre o Relatório anual do CJI:

· Consideração do relatório do CJI sobre “Recibos Eletrônicos de Armazenamento de Produtos Agrícolas (CJI/doc.505/16 rev. 2). Apresentação a cargo do Departamento de Direito Internacional.

3. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17), “Fortalecimento da democracia”, a cargo da Secretaria de Assuntos Hemisféricos.

· Apresentação a cargo do Departamento de Gestão Pública Efetiva.

4. Outros assuntos

	DEZEMBRO DE 2017

	Quinta-feira, 
7 de dezembro de 2017
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) “Promoção e proteção dos direitos humanos”

Tema 15: Integração equilibrada em gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos da Comissão Interamericana de Direitos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Acompanhamento da aplicação dos critérios de não discriminação, igualdade e equidade de gênero, assim como a representatividade geográfica na eleição dos Comissários da CIDH e dos Juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

2. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2909 (XLVII-O/17) “Direito internacional”

· Tema 2: Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do CJI:

· Consideração do relatório e resolução do CJI sobre “Bens Culturais Patrimoniais” (CJI/RES.233 (XCI-O/17). Apresentação a cargo do Departamento de Direito Internacional.

3. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), “Promoção e proteção dos direitos humanos”
· Tema 10: Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e acompanhamento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência.

· Apresentação a cargo do Departamento de Inclusão Social.
4. Consideração e aprovação dos projetos de agenda e outras decisões com relação a:

· Sessão extraordinária de trabalho para o fortalecimento da cooperação com o Tribunal Penal Internacional.
· Sexta sessão extraordinária sobre as boas práticas destinadas à aplicação integral das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade.
5. Consideração da proposta de metodologia para a apresentação e negociação na CAJP de projetos de resolução omnibus serem apresentados ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

6. Outros assuntos

	JANEIRO DE 2018

	Quinta-feira, 
25 de janeiro de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17) “Fortalecimento da democracia”

· Tema 8: Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais.

· Apresentação dos relatórios nacionais de avanço e intercâmbio de boas práticas na implementação do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública. Apresentações voluntárias dos Estados membros

2. Outros assuntos


	FEVEREIRO DE 2018

	Quinta-feira, 
1º de fevereiro de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	SESSÃO EXTRAORDINÁRIA para intercâmbio de informação sobre os avanços, experiências e lições aprendidas e desafios na implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DADIN).

	Quinta-feira, 
15 de fevereiro de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	SESSÃO EXTRAORDINÁRIA sobre a implementação e acompanhamento do Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025)

	Quarta-feira, 
21 de fevereiro de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	SESSÃO EXTRAORDINÁRIA sobre “Direitos Humanos e Empresas”.

	MARÇO DE 2018

	Quinta-feira, 
15 de março de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	SESSÃO EXTRAORDINÁRIA de trabalho para o fortalecimento da cooperação com o Tribunal Penal Internacional.

	Quinta-feira, 
22 de março de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

2. Apresentação do Relatório Anual da CIDH ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

	Terça-feira,
27 de março de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Acompanhamento do mandato da resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17), “Fortalecimento da democracia”

· Tema 4: Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção.
· Apresentação a cargo do Departamento de Cooperação Jurídica.

2. Apresentação do Relatório Anual do CJI ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

3. Apresentação do Relatório Anual do CEJA ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

	Sexta-feira,
30 de março de 2018
	Data-limite para apresentação de textos a serem incluídos nos projetos de resolução omnibus. 

	ABRIL DE 2018

	Quinta-feira,
 5 de abril de 2018
9h30 – 12h30
Salão J. G. Guerrero
	Negociação e aprovação de projetos de resolução para o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

	Quinta-feira
 5 de abril de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	SEXTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA sobre as boas práticas destinadas à aplicação integral das Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade

	Quinta-feira,
 12 de abril de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	Negociação e aprovação de projetos de resolução para o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

	Quinta-feira,
 26 de abril de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	Negociação e aprovação de projetos de resolução para o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

	MAIO DE 2018

	Quinta-feira,
3 de maio de 2017
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	Negociação e aprovação de projetos de resolução para o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

	Quinta-feira,
10 de maio de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	Negociação e aprovação de projetos de resolução para o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário se Sessões da Assembleia Geral.

	Quinta-feira,
17 de maio de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Aprovação de projetos de resolução para o Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

2. Consideração do relatório da CAJP ao Conselho Permanente

	Quinta-feira,
24 de maio de 2018
14h30 – 17h30
Salão Simón Bolívar
	1. Aprovação de projetos de resolução para a Assembleia Geral.

2. Aprovação do relatório da CAJP ao Conselho Permanente.
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